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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 125/96

Por ordem superior se faz público que, desde 1 de
Julho de 1995, a República da Nigéria deixou de ser
membro da Organização Hidrográfica Internacional,
concluída no Principado de Mónaco em 3 de Maio de
1967.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Maio de 1996. — O Director de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

Aviso n.o 126/96

Por ordem superior se faz público que o Governo
da Croácia depositou, em 23 de Fevereiro de 1996, os
instrumentos de adesão à Organização Hidrográfica
Internacional, concluída no Principado do Mónaco em
3 de Maio de 1967.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 14 de
Maio de 1996. — O Director de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

Aviso n.o 127/96

Por ordem superior se faz público que, segundo comu-
nicação da Organização Mundial da Propriedade Inte-
lectual, o Governo de Cuba depositou, em 16 de Abril
de 1996, o instrumento de adesão ao Tratado de Coo-
peração em Matéria de Patentes (PCT), concluído em
Washington a 19 de Junho de 1970.

O referido Tratado entrará em vigor para Cuba em
16 de Julho de 1996.

Direcção-Geral dos Assuntos Multilaterais, 15 de
Maio de 1996. — O Director de Serviços das Organi-
zações Económicas Internacionais, João Perestrello
Cavaco.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Decreto-Lei n.o 64/96

de 31 de Maio

A CIMPOR — Cimentos de Portugal, S. A., resultou
da transformação da anterior empresa pública CIM-
POR — Cimentos de Portugal, E. P., operada, ao abrigo
da Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, pelo Decreto-Lei
n.o 197/91, de 29 de Maio.

O Decreto-Lei n.o 120/94, de 10 de Maio, aprovou
a 1.a fase do processo de reprivatização da CIMPOR,
tendo a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 31-A/94, de 13 de Maio, fixado as condições finais
e concretas da operação.

Aquela 1.a fase da reprivatização consistiu na alie-
nação de acções representativas de 20% do capital social
da CIMPOR mediante a realização de uma oferta
pública de venda a preço fixo destinada ao público em

geral, tendo sido reservado um lote para a aquisição
por trabalhadores, pequenos subscritores e emigrantes.

Visa-se agora disciplinar a 2.a fase do processo de
reprivatização da CIMPOR. No modelo ora consagrado,
em conformidade com o Programa de Privatizações do
Governo para 1996-1997, aprovado pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 21/96, de 8 de Fevereiro,
pretende-se assegurar a dispersão do capital da CIM-
POR, quer no mercado nacional, quer em mercados
de valores mobiliários internacionais, dotando a CIM-
POR de uma estrutura accionista diversificada. Com
efeito, estabeleceu-se nesse Programa que seria dada
continuidade à privatização da CIMPOR mediante
aprofundamento da dispersão do respectivo capital
— tanto no mercado doméstico, como nos mercados
financeiros internacionais —, sem prejuízo de o Estado
continuar a manter uma posição accionista, ainda que
não maioritária.

Pretende-se que, através da operação de reprivati-
zação, a CIMPOR aprofunde a sua presença em mer-
cados internacionais, alcançando, dessa forma, um con-
junto mais vasto e diversificado de investidores, com
as vantagens daí inerentes, designadamente no que con-
cerne à internacionalização da empresa. Por outro lado,
a referida operação poderá contribuir significativamente
para a afirmação da empresa e do País nos mercados
internacionais de capitais. Deste modo, um lote de
acções será alienado por venda directa a um sindicato
de instituições financeiras, nacionais e estrangeiras, as
quais ficam obrigadas a proceder à subsequente dis-
persão das acções adquiridas, devendo parte desta dis-
persão ser realizada, necessariamente, em mercados
internacionais.

Nesta operação de reprivatização opta-se por con-
sagrar o modelo de agregação de propostas de compra
(bookbuilding), por se entender que se trata do método
que, com mais eficácia, poderá garantir o êxito da ope-
ração nos múltiplos objectivos definidos.

Outro lote de acções destinar-se-á a ser colocado no
mercado nacional através de uma oferta pública de
venda destinada ao público em geral, mas com reservas
asseguradas para trabalhadores, pequenos subscritores
e emigrantes.

A totalidade das acções a alienar nesta 2.a fase da
reprivatização é destinada à admissão à cotação na Bolsa
de Valores de Lisboa.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido

pela Lei n.o 11/90, de 5 de Abril, e nos termos das
alíneas a) e c) do n.o 1 do artigo 201.o da Constituição,
o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É aprovada a 2.a fase de reprivatização do capital
social da CIMPOR — Cimentos de Portugal, S. A., abre-
viadamente CIMPOR, a qual será regulada pelo pre-
sente decreto-lei e pelas resoluções do Conselho de
Ministros que fixarem as condições finais e concretas
das operações necessárias à sua execução.

Artigo 2.o

1 — A 2.a fase do processo de reprivatização da CIM-
POR consistirá na alienação de acções representativas
de uma percentagem não superior a 45% do respectivo
capital social que sejam detidas pelo Estado ou pela
PARTEST — Participações do Estado, SGPS, S. A.
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2 — A quantidade de acções a alienar será fixada,
dentro da percentagem estabelecida no número ante-
rior, mediante resolução do Conselho de Ministros.

3 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo
seguinte, a alienação realizar-se-á mediante uma oferta
pública de venda no mercado nacional, destinada ao
público em geral, e uma venda directa a um grupo de
instituições financeiras, que ficam obrigadas a proceder
à subsequente dispersão das acções, parte da qual em
mercados internacionais, com vista a alcançar o dese-
jável grau de internacionalização da CIMPOR e a afir-
mar a presença do País e das suas empresas nos mer-
cados internacionais de capitais.

4 — Desde que se torne necessário para assegurar
os compromissos assumidos pelas instituições financei-
ras, em cumprimento da obrigação de dispersão das
acções, poderá ser ainda alienado um lote suplementar
do destinado à venda directa, sem prejuízo do limite
estabelecido no n.o 1.

5 — A CIMPOR requererá a admissão à cotação no
mercado de cotações oficiais da Bolsa de Valores de
Lisboa da totalidade das acções alienadas.

Artigo 3.o

1 — A quantidade de acções objecto da oferta pública
de venda será definida por resolução do Conselho de
Ministros.

2 — Será reservado um lote de acções para aquisição
por trabalhadores da CIMPOR, pequenos subscritores
e emigrantes.

3 — Poderá ser reservado um lote de acções para
aquisição por accionistas da CIMPOR, ao preço que
venha a ser fixado para a oferta pública de venda des-
tinada ao público em geral e para a venda directa.

4 — Para efeitos do presente diploma, consideram-se:

a) Trabalhadores da CIMPOR as pessoas referidas
no artigo 12.o da Lei n.o 11/90, de 5 de Abril;

b) Accionistas da CIMPOR as entidades que adqui-
ram essa qualidade até ao 5.o dia útil posterior
à publicação da primeira resolução do Conselho
de Ministros que fixe as condições finais e con-
cretas da operação e a mantenham até ao termo
do prazo da oferta pública de venda, sem pre-
juízo de outras condições que venham a ser esta-
belecidas mediante resolução do Conselho de
Ministros, designadamente quanto à quantidade
mínima de acções a deter.

5 — As acções não abrangidas pelas reservas referidas
nos n.os 2 e 3, bem como as acções não colocadas no
âmbito das mesmas, serão oferecidas ao público em
geral, no âmbito da oferta pública de venda.

Artigo 4.o

1 — Serão indisponíveis por um prazo de seis meses
as acções adquiridas no âmbito da reserva a que se refere
o n.o 2 do artigo 3.o

2 — O aludido prazo de indisponibilidade contar-se-á
desde o dia de realização da sessão especial de bolsa
destinada a apurar os resultados da oferta pública de
venda.

3 — Durante o prazo de indisponibilidade, as refe-
ridas acções não poderão ser oneradas nem objecto de
negócios jurídicos que visem a transmissão da respectiva
titularidade, ainda que com eficácia futura.

4 — São nulos os negócios celebrados em violação
do número anterior, ainda que antes de iniciado o
período de indisponibilidade.

5 — As acções adquiridas por pequenos subscritores
e emigrantes, no âmbito da reserva a que se refere o
n.o 2 do artigo 3.o, não conferem, durante o prazo de
indisponibilidade, direito de voto.

6 — Os direitos de voto inerentes a acções adquiridas
por trabalhadores da CIMPOR, no âmbito a que se
refere o n.o 2 do artigo 3.o, não podem ser exercidos,
durante o prazo de indisponibilidade, por interposta
pessoa.

7 — São nulos os negócios pelos quais os trabalha-
dores se obriguem a exercer, em determinado sentido,
durante o prazo de indisponibilidade, os direitos de voto
inerentes às acções referidas no número anterior.

8 — As nulidades previstas nos n.os 4 e 7 podem ser
judicialmente declaradas a requerimento do Ministério
Público, sem prejuízo da sua invocação, nos termos
gerais de direito, por qualquer interessado, incluindo
a própria CIMPOR.

Artigo 5.o

1 — As acções que não forem destinadas à oferta
pública de venda, bem como aquelas que não forem
colocadas no âmbito dessa oferta, serão objecto de venda
directa a um grupo de instituições financeiras, portu-
guesas e estrangeiras.

2 — As instituições financeiras adquirentes ficam
obrigadas a proceder à subsequente dispersão das acções
objecto da venda directa.

3 — Na dispersão referida no número anterior, uma
parte das acções deve ser colocada em mercados
internacionais.

4 — A definição das condições específicas a que
obedecerá a venda directa e a subsequente dispersão
das acções objecto da mesma constarão de um caderno
de encargos a aprovar por resolução do Conselho de
Ministros.

5 — Para efeitos do registo de acções, bem como do
pagamento de quaisquer taxas, emolumentos ou comis-
sões que legalmente forem devidos, considera-se como
uma única transacção a venda directa e a subsequente
dispersão referidas nos números anteriores.

Artigo 6.o

1 — Caso a procura verificada na oferta pública de
venda exceda as acções objecto da mesma, o lote des-
tinado à venda directa poderá ser reduzido em per-
centagem não superior a 15% daquele que, nos termos
do n.o 1 do artigo 3.o, seja destinado à oferta pública
de venda, acrescendo a este último a quantidade de
acções reduzida àquele.

2 — Poderá ser contratada com as instituições finan-
ceiras adquirentes, referidas no n.o 1 do artigo 5.o, a
venda de um lote suplementar de acções, não superior
a 15% do lote objecto da venda directa, desde que tal
venda se revele necessária para assegurar os compro-
missos assumidos pelas instituições financeiras com vista
ao cumprimento da obrigação de dispersão das acções
a que aludem os n.os 2 e 3 do artigo 5.o

3 — O lote suplementar referido no n.o 2 apenas
poderá ser alienado no prazo de 30 dias contado da
data de conclusão da venda directa.

4 — O preço unitário de venda das acções objecto
do lote suplementar será igual ao das acções colocadas
na venda directa.
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Artigo 7.o

1 — As condições finais e concretas das operações
a realizar em execução do presente diploma serão esta-
belecidas pelo Conselho de Ministros, mediante a apro-
vação de uma ou mais resoluções.

2 — Nas resoluções referidas no número anterior,
deverá o Conselho de Ministros, designadamente:

a) Determinar, nos termos do n.o 1 do artigo 2.o,
a quantidade de acções a alienar na 2.a fase
da reprivatização da CIMPOR;

b) Determinar, nos termos do artigo 3.o e do n.o 1
do artigo 5.o, as quantidades de acções desti-
nadas à oferta pública de venda e à venda
directa;

c) Regulamentar a transferência de acções rema-
nescentes da oferta pública de venda para a
venda directa;

d) Determinar os modos de fixação dos preços de
venda;

e) Prever as condições em que os titulares origi-
nários de dívida pública decorrente das nacio-
nalizações e expropriações poderão mobilizar,
ao valor nominal, os respectivos títulos de
indemnização, nos termos do artigo 24.o da Lei
n.o 11/90, de 5 de Abril.

3 — Relativamente à oferta pública de venda, as reso-
luções do Conselho de Ministros referidas no n.o 1
devem, nomeadamente:

a) Determinar, nos termos dos n.os 2 e 3 do
artigo 3.o, as quantidades de acções reservadas
à aquisição por trabalhadores, pequenos subs-
critores, emigrantes e, se for caso disso, accio-
nistas da CIMPOR;

b) Estabelecer as condições especiais de aquisição
de acções por trabalhadores, pequenos subscri-
tores e emigrantes, designadamente no que res-
peita ao desconto a conceder em relação ao
preço que venha a ser determinado nos termos
do n.o 1 do artigo 8.o e, relativamente aos tra-
balhadores, à possibilidade de pagamento em
prestações;

c) Em relação às categorias de investidores refe-
ridas na alínea anterior, sujeitar a aquisição de
acções a quantidades mínimas e máximas indi-
viduais;

d) Definir os critérios de rateio;
e) Regulamentar o modo de transferência de

acções remanescentes de uma classe para outra;
f) Regulamentar, se for caso disso, os termos em

que poderão ser adquiridas acções por accio-
nistas da CIMPOR.

4 — Relativamente à venda directa, as resoluções do
Conselho de Ministros referidas no n.o 1 devem, ainda:

a) Aprovar o caderno de encargos a que se refere
o n.o 4 do artigo 5.o;

b) Escolher as instituições financeiras adquirentes
a que se refere o artigo 5.o, n.o 1.

Artigo 8.o

1 — O Conselho de Ministros fixará, nos termos pre-
vistos na alínea d) do n.o 2 do artigo 7.o, o preço de
alienação das acções da CIMPOR, sendo que o preço
a fixar para as acções objecto da venda directa não

poderá ser inferior ao que for fixado para as acções
objecto da oferta pública de venda.

2 — O Conselho de Ministros poderá delegar a com-
petência a que alude o número anterior, através de reso-
lução, no Ministro das Finanças, o qual terá a faculdade
de a subdelegar no Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças.

Artigo 9.o

1 — Nenhuma entidade, singular ou colectiva, poderá
adquirir, no âmbito das operações previstas no presente
diploma, mais de 10% do capital social da CIMPOR,
sendo reduzidas a este limite as propostas de aquisição
que o excedam.

2 — Para efeitos deste diploma, consideram-se como
a mesma entidade duas ou mais sociedades que tenham
entre si relações de simples participação ou de parti-
cipação recíproca de valor superior a 50% do capital
social de uma delas ou que sejam dominadas pelo mesmo
sócio.

3 — O disposto no n.o 1 não é aplicável:

a) Às instituições que no âmbito da emissão de
programas de american depositary receipts
(ADR) ou de global depositary receipts (GDR),
actuem como depositários ou custódios de
acções da CIMPOR e que sejam titulares de
contas em seu nome na Central de Valores
Mobiliários, sendo para aqueles efeitos havidos
como accionistas os titulares dos ADR ou GDR;

b) Às centrais internacionais de liquidação rela-
tivamente às acções da CIMPOR registadas nas
contas de valores mobiliários abertas em seu
nome em instituições de custódia filiadas na
Central de Valores Mobiliários.

4 — A PARTEST — Participações do Estado, SGPS,
S. A., é equiparada ao Estado para efeitos do disposto
no n.o 3 do artigo 384.o do Código das Sociedades
Comerciais.

Artigo 10.o

No prazo de 60 dias contado do termo da 2.a fase
do processo de reprivatização, a CIMPOR publicará,
nos termos previstos no artigo 339.o, n.o 2, do Código
do Mercado de Valores Mobiliários, a lista dos accio-
nistas cuja participação seja igual ou superior a 1% do
capital social, indicando a quantidade de acções de que
cada um é titular.

Artigo 11.o

Para a realização das operações de reprivatização pre-
vistas no presente decreto-lei são delegados no Ministro
das Finanças, com a faculdade de subdelegar no Secre-
tário de Estado do Tesouro e das Finanças, os poderes
bastantes para determinar as demais condições aces-
sórias que se afigurem convenientes, incluindo, desig-
nadamente, os poderes para celebrar, por ajuste directo,
o contrato de montagem e colocação da oferta pública
de venda, bem como os contratos de venda de acções
previstos nos n.os 1 do artigo 5.o e 2 do artigo 6.o

Artigo 12.o

As escrituras públicas de alteração do contrato de
sociedade da CIMPOR, bem como todos os compe-
tentes registos, que incluam modificações decorrentes
do presente diploma ficarão isentas de quaisquer taxas
e emolumentos.
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Artigo 13.o

O presente decreto-lei entra em vigor no dia imediato
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2
de Maio de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
r e s — A n t ó n i o L u c i a n o P a c h e c o d e S o u s a
Franco — Augusto Carlos Serra Ventura Mateus.

Promulgado em 16 de Maio de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Maio de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 65/96

de 31 de Maio

O Decreto-Lei n.o 323/95, de 29 de Novembro, veio
adaptar o sistema de poupança-emigrante às alterações
do regime cambial português e à liberalização dos movi-
mentos de capitais com o exterior.

Não obstante, ao prever a sua aplicação às operações
de crédito efectuadas após a data da sua entrada em
vigor, o referido diploma veio alterar de forma abrupta
as expectativas dos emigrantes e promotores imobiliários
quanto à realização de negócios baseados no sistema
poupança-emigrante anteriormente estabelecido.

Com efeito, ao fazer depender o montante do emprés-
timo a conceder do montante do saldo de permanência
na conta-emigrante nos seis meses anteriores, o novo
diploma veio alterar substancialmente as condições de
acesso ao crédito por parte dos emigrantes, em termos
com que os mesmos não podiam razoavelmente contar
no momento em que abriram as respectivas contas de
depósito e no momento em que celebraram contratos-
-promessa tendo em vista a realização dos negócios
abrangidos pelos fins do sistema poupança-emigrante.

Sem pôr em causa a razoabilidade da solução per-
filhada pelo Decreto-Lei n.o 323/95, de 29 de Novembro,
urge, no entanto, clarificar o seu âmbito temporal de
aplicação, aproveitando-se a oportunidade legislativa
para considerar integradas no saldo de permanência as
quantias comprovadamente despendidas pelos emigran-
tes como sinal ou antecipação de pagamento dos negó-
cios abrangidos pelos fins do sistema poupança-emi-
grante, desde que as mesmas tenham permanecido na
conta-emigrante durante um período não inferior a seis
meses, o que se justifica por razões de justiça, coerência
e harmonia do sistema.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 201.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

É aditado ao artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 323/95,
de 29 de Novembro, um n.o 3, com a seguinte redacção:

«3 — Consideram-se integrados no saldo de perma-
nência, para efeitos do número anterior e do n.o 3 do
artigo seguinte, os montantes comprovadamente mobi-
lizados pelo respectivo titular como sinal ou antecipação
de pagamento das operações referidas no artigo 4.o deste

diploma, desde que tais montantes tenham permanecido
na conta-emigrante durante, pelo menos, seis meses.»

Artigo 2.o

O artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 323/95, de 29 de
Novembro, passa a ter a seguinte redacção:

«Artigo 17.o

Regime transitório

1 — (Redacção actual.)
2 — Em derrogação ao estabelecido no número ante-

rior, o disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 11.o só é aplicável
aos empréstimos de poupança-emigrante concedidos
11 meses após a entrada em vigor do presente diploma,
aplicando-se até essa data o disposto no n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 140-A/86, de 14 de Junho,
na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 357-A/86,
de 25 de Outubro.

3 — (Anterior n.o 2.)
4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)»

Artigo 3.o

O disposto no presente diploma produz efeitos desde
a data da entrada em vigor do Decreto-Lei n.o 323/95,
de 29 de Novembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de
Maio de 1996. — António Manuel de Oliveira Guter-
res — Jaime José Matos da Gama — António Luciano
Pacheco de Sousa Franco.

Promulgado em 16 de Maio de 1996.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 20 de Maio de 1996.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Decreto-Lei n.o 66/96
de 31 de Maio

O Tribunal de Contas tem vindo a assumir crescente
importância nas suas funções de fiscalização e controlo
das finanças públicas, sendo de assinalar a sua moder-
nização, actualização e desenvolvimento, quer em ter-
mos de evolução estrutural, quer em termos de reco-
nhecimento normativo de novas atribuições e formas
de actuação, como se constata através de várias alte-
rações legislativas recentes e em curso.

Esta evolução é, aliás, espelho das grandes alterações
e desenvolvimento observados nos últimos anos na socie-
dade portuguesa e na Administração Pública, decor-
rendo também do contacto com instituições congéneres
de outros países e do enraizamento crescente do enten-
dimento de que o Tribunal de Contas, enquanto órgão
fiscalizador, se deve debruçar sobre todo o fenómeno
financeiro público e privilegiar mecanismos de fiscali-
zação sucessiva.

Tradicionalmente, pelo menos desde 1915, têm os
destinatários dos actos do Tribunal suportado, a título


